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Condição laboral das mulheres, 
mundo doméstiCo e religião: 
permeabilidades reCíproCas
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ReSumo: As sociedades ocidentais modernas se constituíram, em 
grande parte, sob a égide da separação entre religião e razão, entre 
esfera doméstica e esfera profissional, entre o privado e o público. 
Nesse sentido, o mundo do trabalho, particularmente no âmbito das 
organizações empresariais, seria ou deveria ser, a princípio, imper-
meável tanto às formas e conteúdos religiosos quanto às formas e 
configurações domésticas do trabalho. Contudo, ele não é neutro; não 
apenas pressupõe como produz representações de gênero e relações 
de poder entre os sexos, sobre as quais a religião também intervém. 
Nosso objetivo aqui é o de apresentar pistas para a análise, a partir 
de dados obtidos em pesquisa de campo, de algumas das implicações 
da permeabilidade mútua entre esfera doméstica, religião e mundo 
do trabalho assalariado sobre a condição laboral das mulheres.
palavras-chave: Representações de gênero, divisão sexual do 
trabalho, religião.
Women’s working condition, domestic world and religion: reciprocal 
permeability
abstraCt: The modern Western societies were largely formed under 
the aegis of the separation between religion and reason, between the 
domestic and professional sphere and between the private and the 
public spheres. In this sense the world of work, particularly within 
business organizations, is or should be, in principle, impervious to 
both, religious and domestic contents and settings. However the or-
ganizational world is not neutral, he not only assumes, as it produ-
ces representations of gender and power relations between the 
sexes, over which religion also operates. Our objective here is to 
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analyze,  based on data achieved in field research, some of the 
implications of mutual permeability between the domestic sphere, 
religion and paid work on the labor condition of women.
Keywords: Representations of gender, sexual division of work, 
religion.
Condición laboral de las mujeres, religión y mundo doméstico: permeabi-
lidad recíproca 
resumen: Las sociedades occidentales modernas se formaron en 
gran parte bajo la égida de la separación entre religión y razón, en-
tre la esfera doméstica y el ámbito profesional, entre el público y el 
privado. En este sentido, el mundo del trabajo, especialmente en el 
contexto de las organizaciones empresariales, sería o debería ser, 
en principio, impermeable a las formas y contenidos religiosos como 
a las formas y configuraciones del trabajo doméstico. Sin embargo 
el mundo organizacional no es neutral, no sólo presupone, ya que 
produce y representaciones de género y relaciones de poder entre 
los sexos, sobre las cuales la religión también interfiere. Nuestro ob-
jetivo es analizar, à partir de los datos obtenidos en la investigación 
de campo, algunas de las implicaciones de la permeabilidad recíproca 
entre la esfera doméstica, la religión y el mundo del trabajo asalariado 
sobre la condición laboral de las mujeres.
palabras clave: Representaciones de género, división sexual del 
trabajo, religión.
introdução 
A entrada na modernidade implicou mudanças significativas, tanto 
na ordem social quanto simbólica. Na perspectiva de Weber (2000), a 
Reforma Protestante, com os seus princípios doutrinários da justificação 
pela fé, autoridade  da Bíblia e sacerdócio universal dos crentes, retirou 
das mãos da Igreja e do clero o poder normativo sobre os indivíduos 
e a vida social, instaurando assim o processo de secularização. O sen-
tido original da palavra era a da passagem de um indivíduo ou bem do 
domínio da igreja para o domínio secular (ISAMBERT, 1976, p. 573). Ela 
corresponderia, portanto, ao processo pelo qual a influência religiosa se 
enfraqueceu ou desapareceu em alguns setores da atividade humana e 
pela qual o espírito científico teria encontrado meios de se desenvolver. 
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Verificou-se, assim, uma contínua diferenciação das esferas de ação e 
pensamento social tais como o ensino, a medicina, o direito ou a ad-
ministração, outrora sob controle da instituição religiosa: estas foram 
progressivamente se constituindo como “esferas distintas e autônomas 
sob controle de seus próprios experts profissionais”1 (MARTIN, 1996, p. 
27). Tal processo levaria a uma concentração da religião ao campo que 
lhe é próprio, o das últimas coisas (ISAMBERT, 1976), à sua privatização. 
Assim, as sociedades ocidentais modernas constituíram-se, em 
grande parte, sob essa égide da separação entre religião e ciência, 
entre razão e fé, entre poder religioso e político e entre esfera privada 
e pública. A autonomia, a responsabilidade e a razão são pressupostas 
como características essenciais do indivíduo que acede à esfera pú-
blica, enquanto a esfera privada, esvaziada da atividade de produção 
econômica, “se reduz cada vez mais à intimidade e à família” (Diane 
LAMOUREUX, 2009, p. 210). É a essa esfera íntima que passa a ser 
associada também a religião: o processo de secularização, tendo re-
sultado na “constituição de setores da atividade humana que escapam 
às instâncias religiosas, sejam estas religiões constituídas ou as formas 
religiosas do pensamento” (ISAMBERT, 1976, p. 575) teria implicado, ao 
menos no campo das representações, certo confinamento da religião 
ao espaço privado. 
Dentre os campos de ação humana que seriam mais evidentemente 
propensos a escapar a qualquer influência religiosa é de se destacar 
aquele no qual a racionalidade é tida como a condição sine qua non do 
seu sucesso, ou seja, o das organizações empresariais. É essa racionali-
dade que se espera que esteja também na base das atitudes do sujeito 
trabalhador no ambiente de trabalho, o qual deveria separar as suas 
preocupações e ocupações pessoais da sua atividade profissional. Ativi-
dade submetida ela própria a um processo de racionalização, na medida 
em que é suscetível de ser descrita, analisada, racionalizada e prescrita 
em termos precisos, isto é, objetificada, de modo que “o trabalhador, 
ser de subjetivação, torna-se prisioneiro daquilo a que ele deve se re-
portar: as operações objetificadas” (Helena HIRATA e ZARIFIAN, 2009, 
p. 253). O trabalho doméstico, ao contrário, seria avesso à mensuração
1  Todos os textos originalmente em francês foram livremente traduzidos pela autora deste artigo.
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(Helena HIRATA e ZARIFIAN, 2009, p. 253). Nesse sentido, o mundo do 
trabalho, particularmente no âmbito das organizações empresariais, seria 
ou deveria ser, a princípio, impermeável tanto às formas e conteúdos 
religiosos quanto às formas e configurações domésticas do trabalho. 
De fato, não obstante o capitalismo, na perspectiva de Weber 
(2000), tenha retirado do protestantismo boa parte de sua força racio-
nalizadora, o imaginário contemporâneo representa as organizações 
empresariais e a religião como pertencentes a mundos distintos, in-
compatíveis. As primeiras, expressão do mundo moderno, integrariam 
a esfera pública e o campo da racionalidade por excelência, com todos 
os adjetivos que lhe são próprios ou adjacentes (como masculino, ob-
jetivo, eficiente, impessoal, imparcial, etc.), e a segunda, expressão de 
um mundo arcaico, pertenceria à esfera privada (pessoal/íntima, sub-
jetiva, feminina por excelência) e se situaria no exterior do campo da 
racionalidade organizacional, de modo que não deveria haver influência 
de uma sobre a outra. Contudo, paradoxalmente, ao menos no caso 
do Brasil, o mundo do trabalho não é tão impermeável à religião. Da 
mesma maneira, se a racionalização do trabalho requer que se abstraia 
deste “um conjunto de espaços e práticas (as atividades domésticas em 
primeiro lugar) para melhor modelá-lo segundo os cânones da razão 
instrumental” (LALLEMENT, 2007, p. 15), o que se verifica, na prática, 
é uma forte permeabilidade do mundo das organizações e do trabalho 
assalariado às representações de gênero e à divisão sexual do trabalho 
e, ao mesmo tempo, a invisibilidade e negação dessa transversalidade. 
Nosso objetivo aqui será o de analisar algumas das implicações 
dessa permeabilidade mútua entre esfera doméstica, religião e mundo 
do trabalho assalariado sobre a condição laboral das mulheres. Os limites 
do presente artigo não nos permitem realizar uma análise comparativa 
entre o contexto francês e o brasileiro, contudo nos utilizaremos de 
dados obtidos em nossa pesquisa de campo tanto no Brasil quanto na 
França. Referimo-nos, sobretudo, a entrevistas realizadas junto a traba-
lhadores/as de diversos níveis funcionais em unidades de duas empresas 
de origem francesa atuando também no Brasil: a indústria têxtil Textile 
e a rede de hipermercados Hypermarché. 
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representações de gênero e religião
Para Joan Scott, “as diferenças entre os corpos que nascem de seu 
sexo são constantemente solicitadas a testemunhar as relações sociais 
e as realidades que não têm nada a ver com a sexualidade. Não somente 
testemunhar, mas testemunhar para, ou seja, legitimar” (Joan SCOTT, 
1990, p. 16). Portanto, o gênero não diz respeito a categorias fixas de 
‘feminino’ e ‘masculino’ ou a atributos essenciais, inerentes ou ‘naturais’ 
de homens e mulheres, mas à construção social dos sexos na condição 
de relações de poder. Diz-se também das relações de gênero que elas 
são transversais, isto é, elas impregnam todas as relações sociais ao 
mesmo tempo em que são tecidas no e pelo conjunto destas. 
Nesse sentido, nem a religião nem o mundo do trabalho estão isen-
tos de produzir e reproduzir representações de gênero que naturalizam 
as preocupações domésticas e certos atributos, como sendo típica ou 
essencialmente femininos. Elas intervêm nas mais diversas dimensões 
e relações com o trabalho e no trabalho. Procuraremos abordar aqui 
alguns aspectos dessa transversalidade, os quais estão profundamente 
interligados: em primeiro lugar, a incidência do mundo doméstico sobre 
lugares que as mulheres ocupam ou não no mundo do trabalho assala-
riado, em seguida sua incidência sobre a subjetividade e a relação que as 
mulheres mantêm com o trabalho e finalmente trataremos da incidência 
de certas representações de gênero sobre as relações no trabalho. 
Como sistemas simbólicos, as religiões incidem também, de alguma 
maneira, sobre essas dimensões do trabalho, mesmo no caso daquelas 
mulheres que não possuem nenhuma prática religiosa. Na medida em 
que as religiões – particularmente aquelas dominantes num determi-
nado contexto – concorrem para conformar a cultura, elas participam 
da produção de representações de gênero, ao mesmo tempo em que 
podem oferecer também, voluntária ou involuntariamente, meios de 
resistência e de transformação.  
Se, por um lado, a mensagem religiosa possui um potencial sacra-
lizador, fornecendo sentido e orientação para a vida e um padrão ético 
de comportamento que se impõe como compromisso (GEERTZ, 1989), 
por outro lado, o processo de secularização e de diferenciação possi-
bilitam aos sujeitos a relativização e recomposição dos referenciais e 
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prescrições religiosas. Procuraremos evidenciar, a partir dos dados da 
nossa pesquisa de campo, algumas das formas pelas quais as religiões 
podem intervir sobre os aspectos da atividade laboral das mulheres 
tratados aqui. 
aspectos da transversalidade entre o mundo doméstico e o mundo do 
trabalho assalariado: ocupações e atributos ‘femininos’
As representações de gênero atribuem aos sexos “funções diferen-
tes (divididas, separadas e geralmente hierarquizadas) no corpo social 
como um todo” (Nicole-Claude MATHIEU, 2009, p. 223). O mundo do 
trabalho é constituído e constitutivo de tais representações, na me-
dida em que, ao sobrevalorizar a diferenciação biológica, naturaliza e 
hierarquiza critérios quanto aos postos e condições de trabalho tidos 
como ‘adequados’ a cada sexo. Assim, por exemplo, a naturalização 
das mulheres como mães está na base da “explicação” dada por Paul – 
responsável pelo RH de unidade da Textile França – para a ausência de 
mulheres na área operacional, nas fábricas da empresa. Ele alega que 
ainda não teria havido tempo de acomodação à mudança da legislação 
francesa que proibia o trabalho noturno para as mulheres e cujo ritmo 
seria, “por definição, difícil” para elas, pois ocupar um posto de trabalho 
na fábrica “requer estar presente às vezes no trabalho à noite ao invés 
de estar em casa”. O mesmo não se daria nos postos de trabalho no 
escritório, na área comercial, nos setores de análise e de laboratório 
onde o trabalho noturno não se faz necessário, o que, na visão de Paul, 
possibilita uma maior presença de mulheres.
Contudo, ao menos no Brasil, as longas jornadas de trabalho, 
com horários móveis estendendo-se até tarde da noite, não consti-
tuem empecilho para que os postos de caixa no Hypermarché sejam 
ocupados predominantemente por mulheres. Isso aponta para o as-
pecto socialmente construído dessa necessidade e/ou pressuposto de 
“disponibilidade materna e conjugal das mulheres” (Helena HIRATA e 
ZARIFIAN, 2009, p. 253).  Ainda assim, ele atravessa o mundo do tra-
balho assalariado na própria forma pela qual este está estruturado, de 
modo que não só reproduz e reforça a divisão sexual do trabalho na 
sua forma tradicional – mulheres donas de casa e homens provedores 
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– como também nas suas formas atualizadas, promovendo segregação 
ocupacional por sexo e o acúmulo de responsabilidades profissionais e 
domésticas pelas mulheres.  
Outro aspecto dessa permeabilidade diz respeito à associação de 
atributos “naturais” às qualificações requeridas para o exercício de de-
terminadas funções. Enquanto o trabalho masculino é associado à força 
física, a condições de penibilidade decorrentes de exposição ao frio ou 
ao calor, à racionalidade e a uma disposição ativa e dinâmica, as funções 
repetitivas ou que exigem concentração, docilidade, paciência e/ou outros 
atributos associados ao papel de mãe ou de dona de casa seriam “natu-
ralmente” destinadas a mulheres. Dentre as funções qualificadas como 
“femininas”, figuram, por exemplo, as de caixa de supermercado ou de 
secretária. Elas envolvem trabalho emocional na medida em que requerem 
a compreensão, avaliação e gestão, tanto das próprias emoções quanto 
das emoções de interlocutores (SOARES, 2002), sejam estes clientes ou 
funcionários de outros setores. De fato, diversos/as entrevistados/as 
apontam a paciência como um requisito imprescindível ao exercício des-
sas funções. Contudo, tendem a considerá-la um atributo ‘natural’, uma 
qualidade ‘inata’ das mulheres, ou mesmo a associá-la ao papel de mãe, 
não a reconhecendo efetivamente como uma competência, conforme 
se pode observar, por exemplo, no depoimento do gerente Carlos, ao 
justificar a predominância de mulheres na ocupação da função de caixa: 
E o homem, ele tem mais receio de trabalhar no caixa é, porque 
homem é mais explosivo... hã... e o trabalho no caixa exige uma 
paciência imensa. Um jogo de cintura sem tamanho. Aí, eu acredito 
que o homem, ele é essencialmente mais explosivo. Ele não teria 
paciência, poderia ter mais dificuldade de execução do trabalho, 
mas eu diria que nessa situação quer dizer, dessa essência mesmo 
(Carlos, Hypermarché Brasil).
Semelhantemente, Lylia, patinadora na loja do Hypermarché França, 
atribui a maior presença de mulheres nesta função ao fato de os homens 
não gostarem de ficar parados atrás do caixa. Lylia avalia também que, 
na visão deles, ser gentil, ser capaz de repetir sempre a mesma coisa, 
seriam atributos femininos.
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Observe-se que atributos como a paciência – ainda que não seja 
necessariamente tida pelas religiões aí engajadas como algo tipicamente 
‘feminino’ e/ou algo a ser cultivado apenas pelas mulheres – pode ser par-
ticularmente estimulada nelas por perspectivas religiosas que a associam 
ao ideal de submissão feminina. O caso de Joana é ilustrativo do papel 
da religião na otimização da paciência que a sua função de caixa requer:
Eu acho que tem que ter simpatia, né? Ainda brinco assim que tem 
cliente que a gente tem que dizer: “Minha simpatia depende da sua” 
porque você dá bom dia, e: “Bom dia, por quê? Meu dia não está 
bom” ou então tem uns que falam assim: “À tarde eu te falo se foi 
bom ou não”. Sabe assim? Então, você tem que ter simpatia, junto 
com a simpatia, muita paciência, né? Porque às vezes ele já passou 
por várias coisas, quando chega ao caixa ele vai explodir. [...] Mas 
assim, eu acho que tem que ter simpatia, paciência e tentar ser 
educado o máximo que você pode, sabe? Ter uma educação assim, 
acima do seu limite, porque não é tudo que você ouve que você pode 
retrucar na hora, você tem que engolir e engolir não é fácil, né? É 
aí que entra a hora que você fala assim: ‘Deus, me ajuda, me ajuda, 
porque aquele cliente ali hoje está querendo me tirar do salto e eu 
não posso descer do salto’, então... e aí eu falo com Deus de novo e 
Ele vai me acalmando, vai me abrandando, entendeu? Porque não é 
fácil... (Joana, Hypermarché Brasil)
Nesse caso, a socialização religiosa e de gênero se combinam na 
otimização de atributos “femininos” requeridos no exercício da fun-
ção. Por outro lado, o depoimento de Dalva, gerente comercial em 
uma das lojas pesquisadas do Hypermarché no Brasil, dá indicações 
de outros aspectos quanto ao papel que a religião pode desempenhar 
na atividade profissional:
E, por exemplo, eu acredito que a religião é uma das... eu coordeno 
hoje... 20 funcionários. Todos são iguais? Não. Todos diferentes. Cada 
um tem um problema, cada um tem dificuldade, cada um tem... Eu 
tenho os meus problemas, tenho as minhas dificuldades. [...] Se eu 
tenho um, tem religiões que elas, elas te fazem, é... entender que as 
pessoas, elas têm problemas e que às vezes não conseguem separar, 
chegar, deixar atrás da porta, subir a escada e trabalhar. Elas mistu-
ram. [...] Então, ajuda você a entender um pouco de pessoas. Quando 
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você começa a lidar com pessoas e entende um pouco delas, facilita 
tua vida. Então, assim, eu, eu já presenciei isso na Igreja Católica, na 
parte, na vertente da carismática, ela te ajuda a entender o porquê 
que o outro tá com problema. (Dalva, Hypermarché Brasil)
Dalva considera que a sua experiência de participação na Igreja 
Católica lhe permite não apenas compreender melhor as pessoas lidera-
das, como lhe dá maior domínio e firmeza no exercício de sua função de 
gerente de caixas de uma das lojas do Hypermarché Brasil. Observa-se, 
portanto, que se a religião pode atuar como reforço de estereótipos 
femininos, ela pode também promover e oferecer às mulheres espaço 
para a aquisição e/ou prática de outras competências, mesmo daquelas 
tidas como masculinas, tais como gerir e liderar pessoas.
aspectos da transversalidade entre o mundo doméstico e o mundo 
do trabalho assalariado: incidência sobre as relações com o trabalho 
e no trabalho
A divisão sexual do trabalho – tendo como pressuposto a desti-
nação prioritária das mulheres ao mundo doméstico, privado, pessoal, 
da família, e dos homens à esfera pública, impessoal e do mundo do 
trabalho ‘produtivo’ – é constitutiva das instituições, postos, funções e 
normas do mundo organizacional e do trabalho remunerado. Ela contri-
bui também para moldar a subjetividade dos/as trabalhadores, de modo 
que afeta também a relação destes/as com o trabalho e no trabalho. 
Assim, por exemplo, Marcel, responsável de produção na Rhodia 
França, considera que a presença de muitas mulheres num mesmo se-
tor prejudica o ambiente de trabalho, em face dos inúmeros conflitos 
decorrentes da tendência que elas teriam em discutir assuntos pesso-
ais, relativos ao ambiente doméstico, ao marido e aos filhos. Na sua 
percepção, a integração de assuntos domésticos, familiares, pessoais 
(não pertinentes ao meio profissional e que envolvem sentimentos) não 
constituiria uma prática masculina. Os homens falariam de futebol, de 
esporte e, um pouco de política. Exemplifica dizendo que ele próprio 
desconhece detalhes da vida pessoal dos colegas, não sabe nem mesmo 
se são casados ou não, quanto filhos têm, etc. Essas representações 
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são presentes também no contexto da Textile no Brasil, ratificadas, por 
exemplo, por Ângela, analista de excelência operacional: 
A mulher é muito sentimental, o homem talvez mais racional.  [...] 
Muitas vezes, eu sou assim, né? Então, eu creio que como a mulher, 
ela tem já essa pequena competição entre elas, se uma falar uma 
coisa para a outra, vai achar que é para ela e muitas vezes não é. 
Pode ser por uma situação adversa, entendeu? Ela pega aquilo  para 
ela: ‘Meu Deus, a pessoa falou aquilo de mim! Da minha roupa, da 
minha competência.’ [...] elas tendem a ser mais preocupadas com 
a imagem que elas estão passando, ou se a outra falou do cabelo 
dela. Coisas assim, né? Que mulher liga muito mais para aparência 
e para parte intelectual assim do que... o homem faz a parte dele e 
ele sabe, parece que ele não se preocupa tanto com o que os outros 
estão pensando. (Ângela, Textile Brasil)
essa contínua associação das mulheres ao pessoal/doméstico/
sentimental/ao cuidado do corpo e da aparência, que aparece como 
propriamente “feminino”, não deixa de ser uma estratégia de desva-
lorização do trabalho das mulheres pela operação de separação que 
efetua entre o que é racional e próprio da atividade profissional e o 
que não é. Portanto, entre o “verdadeiro” trabalho – que compete e 
é da competência dos homens – e aquele que constitui o trabalho e a 
preocupação das mulheres. Uma estratégia que se vale de certo nível 
de desconhecimento tanto do aspecto socialmente construído quanto 
da interiorização dessa diferenciação (Helena HIRATA, 2002). 
É nesse sentido também que o mundo doméstico não apenas 
atravessa permanentemente a atividade laboral das mulheres como o 
faz de uma maneira distinta daquela pela qual eventualmente intervém 
sobre a atividade profissional dos homens. Assim, a condição familiar 
do trabalhador/a – seu estado civil e a presença ou não de filhos – inci-
de de modo diferente sobre mulheres e homens. Na Textile Brasil, por 
exemplo, alguns dos funcionários entrevistados destacaram, quanto 
à questão do estado civil do trabalhador do sexo masculino, que este 
deve ser, obrigatória ou preferencialmente, casado, ao menos no caso 
daqueles que trabalham em turnos. A ideia de que o homem com família, 
como também eventualmente o homem religioso, é mais responsável 
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e falta menos, transparece na fala de diversos entrevistados da Textile 
como, por exemplo, de Adilson, gerente de logística e serviços, e de 
Reginaldo, engenheiro de segurança do trabalho:
Porque o cara, tendo uma estabilidade grande familiar, isso ajuda 
muito, dá condição que o cara trabalhe bem aqui na empresa. Se o 
cara entra pra trabalhar é... sabendo que lá fora ele tem uma condição 
estável, uma família correta, que segue leis, que respeita a ordem 
[...]. Ele vai ter essa mesma postura aqui no trabalho. De ser honesto, 
de ser correto, de não faltar ao trabalho, né? E quando o cara não é 
correto, o cara falta, o cara mente, o cara arruma atestado médico 
falso pra não virem trabalhar, o cara engana, o cara, né... é comum. 
(Adilson, Textile Brasil).
A igreja, essas igrejas, tem igrejas que ensinam, ela te dá, outros 
valores, né, valores de família [...] É diferente de uma pessoa que 
entra aqui que ela é, não tem o comprometimento com a família e 
sai. [...] Pode... Pode... se é uma pessoa que sai, falta, pode faltar 
no trabalho, aí é o comprometimento daquilo que ele tá fazendo. 
Digamos que ele vai prum, sai vai pra, pra, fica até de madrugada 
aí, depois vem trabalhar no outro dia?...” (Reginaldo, Textile Brasil).
Trabalho, família e mesmo a pertença religiosa se ligam aqui. 
Sendo que família e pertença religiosa são mobilizadas, no caso, como 
formas de integração e controle dos trabalhadores dentro e fora dos 
muros da empresa. A contrapartida estaria no suporte que a empresa 
deveria oferecer à unidade familiar (Anne MONJARET, 2001) o que, no 
entanto, pode adquirir expressões e dimensões diferentes, de acordo 
com o contexto cultural e com a classe social dos/as trabalhadores/as, 
mas, sobretudo, de acordo com o seu sexo. Assim, por exemplo, tanto 
Manuela quanto Blanche (respectivamente, assistentes de chefes dos 
setores de roupas e de contabilidade no Hypermarché França) afirmam 
ter recusado oportunidade de evoluir na empresa em função da incom-
patibilidade das responsabilidades familiares com os requisitos impostos 
para a ascensão profissional: as longas jornadas e a mobilidade geográ-
fica requerida dos/as postulantes a cargos gerenciais. 
Manuela mencionou também os efeitos que a ascensão profissio-
nal teria sobre a relação conjugal: ela teria observado que o nível de 
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dedicação que os cargos de chefia requerem leva frequentemente à 
separação do casal. Assim, as assimetrias nas relações entre os sexos, 
a baixa remuneração e a desigualdade salarial submetem o trabalho 
feminino ao cálculo da relação custo/benefício no âmbito da unidade 
familiar – isto é, ao cálculo do salário abaixo do qual os custos dos subs-
titutos no cuidado da família supera o valor do seu trabalho (e aqui o 
trabalho doméstico se mostra sujeito ao cálculo). E também ao cálculo 
do custo subjetivo, isto é, dos efeitos que as condições impostas para 
a ascensão profissional podem ter sobre as relações familiares, tanto 
no plano afetivo quanto no plano prático da distribuição das tarefas e 
que cabe sempre a mulheres assumir. 
Enfim, gratuidade do trabalho doméstico, desigualdade salarial e 
baixa remuneração do trabalho das mulheres se realimentam mutua-
mente, reenviando de modo constante as mulheres ao mundo domés-
tico. Algumas perspectivas religiosas, ao fornecerem outros sentidos 
desvinculados do reconhecimento material ao trabalho, podem operar, 
reforçando o senso de gratuidade deste, como se pode depreender, por 
exemplo, do depoimento de marluce, secretária sênior na Textile Brasil:
Que nem aqui, a gente tem o grupo de voluntários da Textile. Não 
necessariamente você precisa fazer parte, você precisa ter uma reli-
gião. Mas a partir do momento que você tem a religião, de ajudar o 
próximo, de, de enxergar, sentir o próximo, entendeu? Cê vai ajudar, 
de uma forma ou de outra. Seja dando uma aula de... sem cobrar. 
Dando, cê entendeu? Dando seu tempo. E tudo isso tá, eu falo assim, 
ah, voluntariado. Mas pode ver que todo fundo de voluntariado tem 
a sua religião, tem sua fé. Seja ela a cristã, é... ou mesmo pessoal de 
Centro Espíritas, que também não deixa de ser cristão, é... tem essa 
coisa de ajudar...” (Marluce, Textile Brasil).
Ao mesmo tempo, certas perspectivas religiosas podem promover 
e estimular a busca de profissionalização e/ou de fontes de renda alter-
nativa pelas mulheres (Maria das Dores MACHADO, 2001). E, não obs-
tante o efeito de ocultamento implícito nas representações de gênero, 
isso não significa que as lógicas de dominação sejam completamente 
desconhecidas das mulheres, inclusive das religiosas praticantes.  
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Dalva, gerente comercial do Hypermarché Brasil e que, como já 
apontamos anteriormente, considera que a sua prática religiosa na Igreja 
Católica lhe oferece instrumentos de capacitação para o exercício de sua 
posição de gerente (oratória, capacidade de liderança, experiência de 
avaliação de situações, etc.), demonstra ter plena consciência do papel 
dos preconceitos de gênero e das estratégias de poder dos homens 
como fatores limitantes das possibilidades de ascensão profissional 
das mulheres. Ela menciona a baixa presença de mulheres em cargos 
diretivos no Hypermarché, destacando que o tempo que elas levam 
para ascender é muito maior do que o dos homens, mesmo quando elas 
são mais competentes do que estes, o que atribui a preconceitos. Ela 
aponta também que, ao mesmo tempo em que se exige das mulheres 
que deem maior mostra de competência e que trabalhem mais, elas 
são submetidas a estratégias de desqualificação pessoal e profissional, 
conforme se pode observar no trecho a seguir:
mesma coisa num ambiente como chefe, com os meus funcioná-
rios, tenho que ser extremamente profissional, o mínimo possível 
de grau de intimidade. Pra não gerar uma com, um... uma... acaba 
confundindo, né, na realidade. ‘Ah, porque é mulher e aí, tá, né, tá 
se oferecendo, tá dando oportunidade’, então cê tem que se... se 
impor. Então acho que nós mulheres chefes, é muito pior. [...]  E 
‘ah, essa menina’. É uma menina, né? Não é uma gerente, é uma 
menina. ‘É uma menina’. ‘Essa mulher’. É isso que a gente escuta e 
você...para e pensa assim  ‘Pôxa, se ele é gerente, eu também sou. 
Se ele tem autonomia com uma equipe, o resultado e o número pra 
dar, eu também tenho. Então aonde que você é diferente do que eu, 
por que é que eu tenho que trabalhar mais?’ Porque na ideia deles a 
gente tem, na cabeça deles a gente tem que trabalhar mais [...] En-
tão assim, a mulher tem que se impor bastante pra conseguir vencer 
porque se não ela desiste. Não é fácil. E como eu falei, você acaba 
se tornando escada pra muita gente Se você não tem uma postura, 
uma autonomia. Se você não se impõe, você vira escrava...” (Dalva, 
Hypermarché Brasil)
O depoimento de Dalva chama a atenção para o fato de que di-
versos aspectos das relações no trabalho também sofrem a incidência 
de representações de gênero, que supõem e reproduzem específicas 
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relações de poder entre os sexos. Dentre elas, o pressuposto da dis-
ponibilidade sexual das mulheres. Casos de insinuação e de assédio 
sexual, que teriam ocorrido em outra empresa na qual trabalhou, fo-
ram relatados por Paul, responsável da área de Recursos Humanos da 
Textile na França, sendo que um desses casos teria resultado no pedido 
de demissão por parte da trabalhadora que sofria o assédio. Contudo, 
a exposição ao assédio sexual não se restringe ao plano das relações 
informais entre colegas, mas é risco implícito nos postos e funções que 
comportam uma dimensão sexual. Isto é, aquelas nas quais as mulheres, 
“para terem acesso a um emprego e para conservá-lo, devem ser atrizes 
sexualizadas e ter uma apresentação ‘atrativa’ ou ‘agradável’” (SOARES, 
2002, p. 233), como no caso dos postos nos caixas de supermercados. 
A instrumentalização de ‘atrativos femininos’ por parte das empre-
sas não só expõe as mulheres ao assédio sexual de clientes, conforme 
apontam os depoimentos das trabalhadoras nos caixas do Hypermarché 
no Brasil e na França, como também as coloca na condição de terem 
que gerir, elas próprias, as situações criadas a partir daí.  Ademais, na 
medida em que se requer das mulheres o uso de maquiagem, brincos 
e outros adereços compatíveis com os pressupostos sociais acerca da 
aparência feminina atrativa, tal instrumentalização pode significar, em 
certos casos, ter que abrir mão ou do emprego ou dos preceitos reli-
giosos para ascender e/ou permanecer no emprego, conforme apontam 
os depoimentos de entrevistados/as. Esse é o caso, por exemplo, de 
mulheres muçulmanas adeptas do uso do véu na França ou de mulheres 
de igrejas ditas “de costumes” no Brasil, cujos preceitos religiosos não 
permitiriam o uso de brincos ou de maquiagem. 
A questão da disponibilidade sexual requerida das mulheres 
transparece também nos depoimentos de diversos/as entrevistados/
as trabalhadores/as na Textile Brasil, que destacaram o fato de que 
mulheres pertencentes a religiões evangélicas ditas “de costumes” têm 
mais dificuldade de progredir no emprego em face de sua suposta im-
permeabilidade ao assédio sexual de colegas e/ou chefes. Isto é, devido 
às prescrições restritivas dessas religiões quanto à prática sexual, a sua 
pertença religiosa – que se faria evidente pela apresentação física (pelo 
corte de cabelos e saias longas) – constituiria um indicador de imper-
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meabilidade ao assédio. Por outro lado, tanto o fato de que, por vezes, 
as mulheres decidirem abrir mão de preceitos religiosos para trabalhar, 
quanto à possibilidade de que estes sejam eventualmente utilizados 
como instrumento de resistência e proteção contra o assédio de cole-
gas e chefes indicam que as mulheres não se submetem simplesmente 
à dominação, mas ressignificam “a partir da demanda de suas vidas 
cotidianas” os papéis sexuais que lhes são atribuídos (Sandra Duarte 
de SOUZA, 2006, p. 37).  
Considerações finais
Embora se afirme e se pretenda impessoal, o mundo organizacional 
não é neutro, ele não apenas pressupõe como reproduz as represen-
tações de gênero e as relações de poder entre os sexos. A naturaliza-
ção das preocupações domésticas como “femininas”, a afirmação de 
certos atributos – de modo geral associados ao papel doméstico e de 
mãe – como essencialmente femininos, bem como a inadequação das 
mulheres a horários e condições de trabalho incompatíveis com o seu 
papel na família, os pressupostos sociais acerca do “corpo feminino” e 
da sua capacidade de sedução figuram na lista de argumentos utilizados 
para justificar a adequação/presença e/ou ausência/inadequação das 
mulheres em determinados postos, afetando também sua relação no 
trabalho e com o trabalho. 
Mesmo que possa haver certa margem de variação entre esses pa-
drões e atributos – e ainda que os femininos possam ser considerados 
inferiores ou superiores aos masculinos (SOARES, 2002) – eles têm por 
efeito reafirmar as representações de gênero e dão evidência da per-
meabilidade do mundo do trabalho assalariado ao mundo doméstico. 
Eles possibilitam também escamotear a “naturalização” dos sexos como 
fator determinante da atribuição de status e valor superior ao trabalho 
dos homens – o seu caráter arbitrário – remetendo-o ao campo das 
“competências” e/ou limitações “específicas”, “naturais” de cada sexo. 
Imposições religiosas também podem funcionar em certos casos 
como limitantes da atuação feminina e/ou contribuir para reforçar 
estereótipos de gênero. Por outro lado, a participação religiosa pode 
também oferecer meios de agregar competências que favorecem a 
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permanência, a ascensão profissional das mulheres ou mesmo meios 
de resistência à dominação. Até porque nem sempre as mulheres sim-
plesmente se submetem aos preceitos religiosos. 
Enfim, no imaginário contemporâneo, as organizações empresariais, 
a religião e o mundo doméstico são representados como pertencentes 
a mundos distintos, incompatíveis. A ideia de que a igualdade entre os 
sexos já está consumada também faz parte do imaginário contempo-
râneo: a maior autonomia e presença das mulheres no espaço público, 
particularmente o aumento da sua participação no mercado de traba-
lho, seriam evidências de que a igualdade constitui uma batalha ganha. 
Verificou-se, no entanto, que as representações de gênero e a divisão 
sexual do trabalho continuam a configurar tal presença (ou ausência) 
feminina no mercado de trabalho. Da mesma maneira, as ideias religiosas 
e acerca das religiões não são passíveis de confinamento a tempos e 
espaços precisos, do culto, da meditação ou da prática religiosa. Tanto 
a religião quanto o gênero integram e contribuem para conformar o 
sistema cultural e de relações sociais e, como tais, são indissociáveis 
do contexto no qual atuam as empresas e do qual estas tanto retiram 
elementos estruturantes da cultura e práticas organizacionais quanto 
contribuem para estruturar. 
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